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PROCESSUAL  CIVIL  e
ADMINISTRATIVO –  Mandado  de
segurança  –  Policial  Civil  –  Processo  de
promoção  –  Habilitação  indeferida  –
Pretensão  mandamental  consistente  na
inscrição  no  processo  de  ascensão  em
andamento  –  Procedimento  ultimado  em
momento  anterior  à  apreciação do pedido
de  liminar  -  Perda  do  objeto  da  ação  –
Ausência  de  interesse  processual
superveniente  (utilidade)  –  Denegação  da
ordem sem apreciação meritória  (art.  267,
VI,  do  CPC,  c/c  art.  6º,  §  5º,  da  Lei  nº
12.016/2009). 

-  “As condições da ação devem existir  no
momento  em  que  se  julga  o  mérito  da
causa e não apenas no ato da instauração
do  processo.  Quer  isto  dizer  que,  se
existirem  na  formação  da  relação
processual, mas desaparecerem ao tempo
da  sentença,  o  julgamento  deve  ser  de
extinção do processo por carência de ação
isto é, sem apreciação do mérito1”.

1in Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil, ed. Forense, 39ª edição, vol. I,
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- Uma das vertentes do interesse de agir é
a utilidade, a qual é vislumbrada quando o
provimento do pedido formulado pelo autor
acarreta-lhe um proveito do ponto de vista
prático.

-  Julga-se  prejudicado,  por  superveniente
perda de objeto, o mandado de segurança
impetrado,  tão somente,  para assegurar  a
participação  em  processo  de  ascensão
funcional em andamento, quando este fora
concluído  em momento  anterior  à  análise
do  pedido  de  liminar.  É  que,  ausente  a
utilidade  do  writ,  uma  das  vertentes  do
interesse de  agir,  impõe-se a extinção do
processo sem análise do mérito.

Vistos, etc.

Trata-se  de  mandado  de  segurança,  com
pedido de liminar, impetrado por VIRGÍNIA MALTA DE FARIAS e OUTROS
contra atos apontados ilegais e abusivos do  GOVERNADOR DO ESTADO
DA PARAÍBA  e do  SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA
DEFESA SOCIAL.

Relataram  os  impetrantes,  na  inicial  do
“mandamus”, que, em decorrência de aprovação em concurso público, foram
nomeados, em abril  de 2011, para ocupar os cargos efetivos de Agente de
Investigação  e  Escrivão  da  Polícia  Civil  do  Estado  da  Paraíba,  estando,
atualmente, enquadrados na 3ª classe, classe inicial de ingresso nas referidas
carreiras.  

Verberaram  que  em 11  de  abril  de  2014
fora publicado edital de promoção (Edital nº 02/2014), confeccionado a cargo
do Secretário de Estado da Segurança e da defesa Social, o qual em seu item
1.6 define “como data final para a apuração do interstício a da publicação do
edital de promoção a que pretende concorrer o interessado”.

Aduziram  que  o  referido  termo  final  para
apuração do interstício previsto no instrumento editalício regente da ascensão
funcional fora publicado em consonância com a Medida Provisória nº 222, de
03 de abril de 2014. 
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Ressaltaram  que  não  obstante  não
tivessem cumprido o referido interstício em 11.04.2014 – data da publicação
do edital  de promoção,  uma vez que apenas foram nomeados  a partir  de
26.04.2011, requereram suas progressões funcionais, as quais, contudo, não
foram deferidas, posto que seus nomes não estavam na lista de candidatos
habilitados publicada no Diário Oficial em 17.05.2014. 

Contudo, sustentaram que “a MP 222/2014
não atende aos critérios de urgência e relevância exigidos pela Constituição,
eis que apesar de legítima a atuação do Governador do Estado da Paraíba, a
Medida Provisória é mecanismo de exceção e deve ser utilizada para solução
de crises emergenciais, mostrando-se pois distorcida a MP 222/2014, eis que
foi editada visivelmente para prejudicar os impetrantes, pois não encontra-se
visível qual seria a urgência e a relevância para a edição da referida Medida
Provisória”.  

Argumentaram,  ademais,  que  a  MP  nº
222/2014  e  o  Edital  nº  02/201  contrariam  o  princípio  da  razoabilidade
administrativa, posto que consideram desarrazoado  “exigir o preenchimento
do requisito  do interstício  até  a data da publicação do edital,  quando,  em
verdade  sua  contabilização  deve  ser  realizada  até  o  momento  da  efetiva
promoção,  sendo  este  o  marco  temporal  que  deve  prevalecer  por  ser
compreendido como razoáveis os atos objurgados”.    

Com fulcro nessas razões, bem como sob a
alegação de perigo de dano irreparável,  requereram a concessão da medida
liminar,  “para determinar a suspensão da eficácia dos atos impugnados (art.
253, § 2º, e art. 272-A, § 1º da LC nº 85/2008, modificada pela MP 222/2014,
e  disposições  editalícias  respectivas),  garantido  às  partes  impetrantes  o
direito a se inscreverem no processo de promoção”. 

No mérito,  pugnaram pela confirmação da
liminar, “para, declarando a nulidade dos atos ilegais combatidos, determinar
que seja utilizado como termo final,  para aferição do interstício,  a data da
efetiva promoção”, ou, subsidiariamente, “determinar que seja utilizado como
termo final, para aferição do interstício, a data da inscrição no processo de
promoção”.  Pleitearam,  ainda,  que  os  impetrados  fossem  condenados  “a
pagar as diferenças remuneratórias devidas e vencidas durante o curso da
presente  ação”.  Por  fim,  propugnaram  pelo  “reconhecimento  da
inconstitucionalidade do inteiro teor da MP 222/2014, por não obedecer aos
critérios constitucionais de relevância e urgência e, assim não entendendo,
que Vossa Excelência se digne a reconhecer a inconstitucionalidade do art. 4º
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da referida  Medida  Provisória,  no  que diz respeito  ao  estabelecimento  do
prazo final para contagem do interstício como sendo a data da publicação do
edital”. 

À inicial foram juntados documentos (fls. 23/
588).

Custas  processuais  pagas,  conforme
comprovante de fls. 589.

Em  despacho  exarado  à  fl.  593,  esta
relatoria  se  reservou  para  apreciar  a  liminar  após  as  informações  das
autoridades apontadas como coatoras. 

Intervindo  no  feito,  o  Estado  da  Paraíba,
propugnou pela denegação da ordem (fls. 604/609).

Devidamente  notificadas,  as  autoridades
apontadas  como  coatoras  apresentaram  informações  (fls.  611/619  e  fls.
621/632), pugnando pela improcedência da ação mandamental. 

Liminar  deferida,  por  aparente  vício  de
inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 222/2014, garantindo o direito
de  inscrição  dos  impetrantes  no  processo  de  promoção  em  testilha,
condicionado  ao  preenchimento  do  interstício  necessário  até  a  data  da
realização das ascensões funcionais, bem como desde que preencham todos
os demais requisitos exigidos no instrumento editalício (fls. 718/722). 

Não  conformado,  o  Estado  da  Paraíba
atacou a decisão concessiva da medida liminar, interpondo agravo interno (fls.
732/738), sob o argumento de que não cabe mandado de segurança contra lei
em tese, nos termos da Súmula nº 266 do STF, porquanto o ato legislativo
questionado (MP nº 222/2014) possui caráter abstrato. Aduziu, ainda, que a
decisão agravada, ao fixar um novo termo final para o cômputo do interstício
necessário  à  promoção,  violou  o  Princípio  da  Separação  dos  Poderes,
porquanto atuou como legislador positivo. 

Agravo interno desprovido (fls. 743/752).

Às fls. 761/763, os impetrantes informaram
que  as  autoridades  apontadas  como  coatoras  não  deram  cumprimento  a
decisão que concedera a medida liminar. 
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Intimado a se manifestar acerca do alegado
pelos  impetrantes,  o  Secretário  de  Estado  da  Segurança  e  Defesa  Social
informou  que  se  encontra  impossibilitado  de  dar  cumprimento  a  referida
decisão, eis que fora prolatada quando já ultimado o processo de promoção
regido pelo Edital nº 02/2014.

É o relatório.

Decido.

Conforme  relatado,  a  pretensão
mandamental consiste na obtenção de ordem que assegure aos impetrantes a
participação no processo de ascensão funcional regido pelo Edital nº 02/2014,
tendo por fundamento a inconstitucionalidade da MP nº 222/2014, que exige
como data  final  para  apuração do interstício  a  da  publicação do edital  de
promoção a que pretende concorrer o interessado. 

A liminar fora concedida em 19 de agosto
de 2014, garantindo a inscrição dos impetrantes no processo de promoção em
testilha. O Estado da Paraíba interpôs agravo interno contra o  decisum que
concedera a medida liminar, o qual fora desprovido (fls. 744/752).  

Em  petição  juntada  às  fls.  761/763,  os
impetrantes  informaram que as autoridades  apontadas  como coatoras  não
deram cumprimento a dita decisão.

Intimado a se manifestar acerca do alegado
pelos  impetrantes,  o  Secretário  de  Estado  da  Segurança  e  Defesa  Social
informou  que  se  encontra  impossibilitado  de  dar  cumprimento  a  decisão
concessiva da medida liminar, sob a justificativa de que o citado decisum fora
prolatado quando já ultimado o processo de promoção regido pelo Edital nº
02/2014, conforme Ato Governamental nº 2.331, publicado no Diário Oficial do
Estado em 10 de junho de 2014. 

Após discorrer que a promoção de policial
civil segue um rito previsto nas regras estipuladas em edital, respaldadas na
Lei Orgânica da Polícia Civil, sugere que os impetrantes aguardem o próximo
processo de promoção.

Pois bem. De fato, vislumbra-se do acervo
processual que quando fora deferida a medida liminar, em 19 de agosto de
2014 (fls. 718/722), o processo de promoção regido pelo Edital nº 02/2014 já
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havia sido concluído, conforme se constata dos documentos colacionados às
fls. 773/777 pelo Secretário de Estado da Segurança e Defesa Social. 

Desta forma, considerando que o objeto do
presente mandamus é justamente a participação dos impetrantes no processo
de promoção funcional regido pelo Edital nº 02/2014, entendo por prejudicada
a impetração, tendo em vista o término do mesmo. 

Vê-se claramente  da petição inicial  que o
pedido dos impetrantes restringiu-se a participação no processo de promoção
regido  pelo  dito  edital.  Sendo  assim,  dúvidas  não  há  de  que  diante  da
conclusão  do  procedimento  de  ascensão  funcional,  perdeu  o  objeto  o
presente  mandamus,  revelando-se  evidente  a  ausência  de  interesse
processual no prosseguimento do feito. 

Como  é  cediço,  a  condição  da  ação
consistente  no  interesse  processual  encontra-se  presente  quando  a  parte
necessita  da  intervenção  dos  órgãos  jurisdicionais  para  alcançar  a  tutela
pretendida e, ainda, quando essa tutela pode trazer-lhe alguma utilidade do
ponto de vista prático. 

Sobre  o  interesse  de  agir,  o  renomado
professor HUMBERTO THEODORO JÚNIOR2 assim se manifesta:

“Por outro lado, as condições da ação devem existir
no momento em que se julga o mérito da causa e não
apenas  no  ato  da  instauração  do  processo.  Quer  isto
dizer  que,  se  existirem  na  formação  da  relação
processual, mas desaparecerem ao tempo da sentença, o
julgamento  deve  ser  de  extinção  do  processo  por
carência de ação isto é, sem apreciação do mérito.
(...)
Em  suma,  as  condições  da  ação  devem
necessariamente  se  manifestar,  não  no  momento  da
propositura  da  ação,  mas  na  ocasião  de  seu
julgamento.” (grifei)

De outra banda, o não menos conceituado
OVÍDIO BATISTA DA SILVA3, assevera:

“O legítimo interesse de agir, a que se refere o art. 3.º do
CPC, define-se como a necessidade que deve ter o titular
do  direito  de  servir-se  do  processo  para  obter  a
satisfação  de  seu  interesse  material,  ou  para,  através

2 in Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil, ed. Forense, 39ª edição, vol. I,
3 in Ovídio Batista da Silva: Curso de Processo Civil. Vol. 1. São Paulo, Revista dos Tribunais, 2000, p. 106
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dele  realizar  o  seu  direito.  Se  o  provimento  judicial
pretendido por aquele que pede a proteção jurisdicional
não  for  idôneo  para  a  realização  do  direito  cuja
proteção se requer, seria realmente inútil prosseguir-se o
processo, até a obtenção de uma sentença que desde logo
se  sabe  incapaz  de  proteger  o  respectivo  interesse  da
parte.”

Assim, dúvidas não há de que é o caso de,
com  espeque  no  inciso  VI  do  art.  267  da  Lei  Adjetiva  Civil4,  extinguir  o
processo sem resolução do mérito,  posto que ausente a utilidade da ação
mandamental,  requisito  que,  juntamente  com  a  necessidade  da  tutela,
compõe o interesse de agir.

É de se ressaltar,  por  oportuno,  que nem
mesmo a alegada inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 222/2014 tem
o condão de obstar a perda do objeto deste writ, já que a inconstitucionalidade
é  questão  discutida  de  forma  incidental,  é  dizer,  é  a  causa  de  pedir  da
pretensão de inscrição dos impetrantes no procedimento de promoção.

Por tais razões, com fulcro no art. 267, VI,
do  CPC,  c/c  art.  6º,  §  5º,  da Lei  nº  12.016/2009,  denego a  ordem, sem
apreciação meritória, em face da perda superveniente do interesse de agir.

Condeno  os  impetrantes  ao
pagamento das custas processuais. 

Sem  honorários  advocatícios,  nos  termos
do art. 25 da Lei nº 12.016/2009 c/c Súmulas 512 do STF e 105 do STJ.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 15 de outubro de 2015.
                                    

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

4“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
Vl  -  quando  não  concorrer  qualquer  das  condições  da  ação,  como  a  possibilidade  jurídica,  a

legitimidade das partes e o interesse processual;” (grifei)
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